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  Para conhecimento desta PM e devida 
execução, publico o seguinte: 
 

1ª   P A R T E  
 

I - Serviços Diários   
 
Para o dia  06 - ( QUINTA-FEIRA)   
 

DIA   AO   QCG    
 

COORDENADORES   DE   OPERAÇÕES  
 

DO CPRM  - A Cargo do   CPRM 
 

DO CPI  - A Cargo do  CPI 
 

Oficial de Dia  - Ten  Nunes   AEA 
 

GUARDA – A CARGO DO BPGd 
 

2ª  P A R T E 
 

II – Instrução 
 

(Sem Alteração) 
 

3ª  P A R T E 
 

III – Assuntos Gerais e Administrativos 
 
1.0.0.   TRANSCRIÇÃO DE ATO GOVERNAMENTAL 
 

O Exmo. Sr. Governador do Estado assinou os seguintes atos: 
 
Nº 1122 - Transferir, da Assistência Policial Militar da Assembléia 

Legislativa do Estado de Pernambuco, para a Polícia Militar de Pernambuco, o 1º 
Ten PM Mat. 920484-9, Nelson Edson da Conceição Júnior e a 2º Ten PM Mat. 
950660-8, Juliana Ferraz Diniz de Souza Lima. 

 
Nº 1123 - Transferir, da Casa Militar para a Polícia Militar de 

Pernambuco, o Cap PM Mat. 2089-3, Renildo Alves de Barros Cruz e a 2º Sgt PM 
Mat. 940759-6, Eleonora Carlos de Carvalho Lira, e da Polícia Militar de 
Pernambuco para a Casa Militar, o Cap PM Mat. 920506-3, Alexandre Tavares de 
Oliveira Silva e a 1º Sgt PM Mat. 22242-9, Marta Pereira de Siqueira Leite. 
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4ª  P A R T E 
 

IV –  Justiça e Disciplina 
 

(Sem Alteração) 
 
 

a) PAULO CARNEIRO DE ANDRADE 
Cel PM Resp. p/ Comando Geral 

 
 
 
C O N F E R E: 
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5.0.0.   PRAZO DE RETORNO  DE  INQUÉRITOS  TÉCNICOS,  INQUÉ- 
            RITOS POLICIAIS  MILITARES,  SINDICÂNCIAS  E  PROCEDI- 
            MENTOS  OUTROS  CORRELATOS, REGRESSOS PARA OME’s  
            DE ORIGEM E/OU ENCARREGADOS OU RESPONSÁVEIS  
 
5.1.0.   Determinação 

 
Considerando que face a detecção de pendências procedimentais de 

cunho jurídico-administrativo relacionadas aos processos que tenham por objeto o 
patrimônio da Corporação; 

 
Considerando que a conclusão e junção de expedientes e/ou 

documentações diversas são imperiosas e imprescindíveis para as consecuções 
homologativas; 

 
Este Comandante Geral determina aos Comandantes, Chefes e Diretores 

de OMEs que atendam na maior brevidade possível às solicitações de 
complementação, ajustes Administrativos e Jurídicos nos Procedimentos de 
Inquéritos e Homologações (I.Ts, I.P.Ms, Sindicâncias e Procedimentos outros e/ou 
correlatos) retornarem às OMEs de origem e aos Encarregados quando da detecção e 
identificadas pendências, ausência de documentos e de necessidades jurídicas e/ou 
Administrativas, a fim de que tais adotem as soluções, resoluções e os concluam, 
viabilizando e otimizando proceder Homologativo/Conclusivo, obtendo da causa 
como efeitos o retorno das Viaturas, Armamentos e Equipamentos, bem como, 
recuperação, reforma e/ou substituição do Patrimônio danificado ao emprego normal 
na Atividade Operacional e Administrativa da Corporação. 

 
Considerando que mesmo decorridos os prazos do procedimento 

específico e solucionadas por quem de fato e de direito, ainda assim tais 
procedimentos necessitem  por certo e complementação  e otimização para o fim a 
que se propõem e destinam; 

 
É mister cumprir o prazo, salutar deveras pré-estabelecido, cientes que o 

não cumprimento estar-se-á submetido e sob pena de recaírem em responsabilização, 
na proporção das responsabilidades do não atendimento, ficando estabelecido o 
prazo de 20 (vinte) dias úteis contados da data do recebimento pela OME dos 
referidos retornos, para complementação e ajustes precípuos, salvo necessidade 
maior, solicitar e/ou informar por Ofício à Diretoria da DAL que diante das razões 
apresentadas adotará possíveis deliberações. 

 
 
6.0.0.   MENSAGEM BÍBLICA 

 
Não se turbe o vosso coração; credes em Deus, crede também em Mim.  

(João 14:1) 
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Nº 1124 - Transferir, da Polícia Militar de Pernambuco para a 

Assistência Policial Militar da Assembléia Legislativa do Estado de Pernambuco, o 
Cap PM Mat. 2089-3, Renildo Alves de Barros Cruz e os Primeiros Tenentes PM 
Mat. 940225-0, Fernando Ferreira da Silva Júnior e Mat. 930042-2, Clério Rilvan 
Lima e Silva. 

 
(Transcritos do DO nº 075, de 24 ABR 2004) 

 
 
2.0.0.   TRANSCRIÇÃO DE PORTARIAS  
 
2.1.0.   Da Secretaria Executiva de Administração e Serviços 

 
Nº 1.354/SARE, de 23 ABR 2004 
 
O Secretário Executivo de Administração e Serviços - SARE, conforme 

Portaria nº 726, de 28 ABR 2003, atendendo ao que foi requerido no Processo nº 
8.2004.02.03592.1, 

 
R E S O L V E: 
 
Transferir, a pedido, para a Reserva Remunerada, nos termos do Art. 88, 

Inciso I e Art. 89, da Lei nº 6.783, de 16 OUT 74, o Cb PM Mat. 12227-0, Juarez 
Manoel dos Santos, com os proventos integrais, base o Soldo de Cabo PM, conforme 
o Parágrafo Único do Art. 89, a incorporação das gratificações previstas nos Incisos 
I, II, III, IV e V do Art. 90, da Lei nº 10.426, de 27 ABR 90, e a Gratificação de 
Incentivo nos termos do Art. 9º, § 2º, da Lei Complementar nº 27, de 13 DEZ 99, 
regulamentada pelo Decreto nº 22.105, de 03 MAR 2000, como segue: 

 
Soldo R$ 253,62 
Gratificação de Capacitação Profissional R$ 25,36 
Representação de Função R$ 48,62 
Gratificação de Moradia R$ 50,72 
Gratificação de Exercício R$ 25,36 
Gratificação Adicional de Tempo de Serviço R$ 80,74 
Adicional de Inatividade R$ 436,23 
TOTAL R$ 920,65 
 

--oo(0)oo-- 
 
 

Nº 1.355/SARE, de 23 ABR 2004 
 
O Secretário Executivo de Administração e Serviços - SARE, conforme 

Portaria nº 726, de 28 ABR 2003, atendendo ao que foi requerido no Processo nº 
8.2004.03.04107.0, 
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R E S O L V E: 
 
Transferir, a pedido, para a Reserva Remunerada, nos termos do Art. 88, 

Inciso I e Art. 89, da Lei nº 6.783, de 16 OUT 74, o Cb PM Mat. 12114-2, Antonio 
Severino da Silva, com os proventos integrais, base o Soldo de Cabo PM, conforme 
o Parágrafo Único do Art. 89, a incorporação das gratificações previstas nos Incisos 
I, II, III, IV e V do Art. 90, da Lei nº 10.426, de 27 ABR 90, e a Gratificação de 
Incentivo nos termos do Art. 9º, § 2º, da Lei Complementar nº 27, de 13 DEZ 99, 
regulamentada pelo Decreto nº 22.105, de 03 MAR 2000, como segue: 

 
Soldo R$ 253,62 
Gratificação de Capacitação Profissional R$ 25,36 
Representação de Função R$ 48,62 
Gratificação de Moradia R$ 50,72 
Gratificação de Exercício R$ 25,36 
Gratificação Adicional de Tempo de Serviço R$ 80,74 
Adicional de Inatividade R$ 436,23 
TOTAL R$ 920,65 
 

--oo(0)oo-- 
 

Nº 1359/SARE, de 23 ABR 2004 
 
O Secretário Executivo de Administração e Serviços – SARE, conforme 

Portaria nº 726, de 28 ABR 2003, atendendo ao que foi requerido no Processo nº 
8.2004.03.04168.2, e o disposto na Ata de Saúde Página nº 18, Livro nº 035, da 
Junta Superior de Saúde sessão 16, do Serviço de Saúde da Polícia Militar de 
Pernambuco, da Secretaria de Defesa Social,  

 
R E S O L V E: 
 
Aposentar João Demetrio Pessoa Ramos, Mat. 90085-0, Professor do 

Ensino Fundamental II e Médio, lotado na Polícia Militar de Pernambuco, da 
Secretaria de Defesa Social, nos termos do Art. 40, § 1º, Inciso I, da Constituição 
Federal, c/c o Art. 96, Inciso I e Art. 97, Inciso I, alínea "b", Parágrafo Único, da Lei 
nº 6.123, de 20 JUL 68, com redação dada pelo Art. 1º, da Lei nº 10.802, de 14 SET 
92, com a incorporação das gratificações, pelo Exercício do Magistério, nos termos 
do Art. 3º, da Lei nº 10.565, de 11 JAN 91, alterada pela Lei nº 11.420, de 30 DEZ 
96, de Moradia e de Exercício, nos termos dos Artigos 30 e 34, c/c o Art. 125, da Lei 
nº 10.426, de 27 ABR 90, fixando em favor do requerente os proventos mensais 
integrais, ressalvadas as melhorias posteriores, como segue: 

 
Vencimento de Professor do Ensino Fund. II e Médio 
em abril de 2004 R$ 650,00 
Adicional 02 Quinquênios R$ 133,25 
Gratif. de Moradia R$ 552,50 
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Subtotal       R$ 618,25 
Valor proporcional calculado à base de 17/30    R$ 350,34 
 
Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão. 
Recife, 27 ABR 2004. 
Conselheiro Fernando Correia - Presidente da 1ª Câmara em exercício 
Auditora Alda Magalhães - Conselheira em exercício e Relatora 
Conselheira Teresa Duere 
Fui presente: Dra. Eliana Maria Lapenda de Moraes Guerra - Procuradora Geral 
Adjunta 
 

--oo(0)oo-- 
 
ACÓRDÃO T.C. Nº 252/04 - EMENTA: Legal a Transferência para a 

Reserva Remunerada de policial militar, com proventos integrais, de acordo com a 
legislação vigente. Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo T.C. nº 
0304527-4. Acordam à unanimidade os Conselheiros da 2ª Câmara do Tribunal de 
Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que integra a presente Decisão, em 
considerar legal a Portaria-SARE nº 3602, da Secretária Executiva de Administração 
e Serviços – SARE, em Exercício, publicada no Diário Oficial do Estado em 17 
OUT 2003, que Transferiu, a pedido, para a Reserva Remunerada o Subtenente PM 
Mat. 10354-3, Luiz Florentino Ferreira, com a fundamentação legal constante na 
citada portaria, fixando em favor do interessado os proventos mensais integrais, com 
base no Soldo de 2º Tenente PM, no valor de R$ 2.751,99 (dois mil setecentos e 
cinqüenta e um reais e noventa e nove centavos), ressalvadas as melhorias 
posteriores, como segue: 
 
Soldo de 2º Tenente PM, em 17 OUT 2003    R$ 502,39 
Gratificação de Capacitação Profissional.   R$ 200,95 
Gratificação Representação (Nível Hierárquico)   R$ 100,48 
Representação de Função (Grat. ref. Encargos Posto/Grad.)  R$ 162,06 
Gratificação de Moradia      R$ 50,24 
Gratificação de Exercício      R$ 100,48 
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço - 25%   R$ 279,15 
Gratificação Adicional por tempo Serviço Adquirida após EC  
nº 19/98-5%       R$ 25,12 
Gratificação Adicional de Inatividade - 34%    R$ 483,09 
Gratificação de Incentivo      R$ 848,03 
TOTAL       R$ 2.751,99 
 
Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão. 
Recife, 27 ABR 2004. 
Conselheiro Severino Otávio Raposo - Presidente da 2ª Câmara e Relator 
Conselheiro Roldão Joaquim dos Santos 
Fui presente: Dr. Gilmar Severino de Lima - Procurador. 
 

(Transcritos do DO nº 077, de 28 ABR 2004) 
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ACÓRDÃO T.C. Nº 239/04 - EMENTA: Recurso acolhido como 

Pedido de Rescisão. No mérito, não provido. A Gratificação de Incentivo é inerente 
ao cargo, sendo a Administração obrigada a conferi-la ao policial militar. Vistos, 
relatados e discutidos os autos do Processo T.C. nº 0201217-0, referente ao Recurso 
interposto por Enoc Pereira da Silva contra o Acórdão TC nº 731/01, desta Corte de 
Contas. Acordam à unanimidade os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado, 
nos termos do voto do Relator, que integra a presente Decisão, em conhecer do 
presente Recurso como Pedido de Rescisão, e, no mérito, negar-lhe provimento, uma 
vez que a Gratificação de Incentivo é gratificação inerente ao cargo, e, como tal, in 
casu, deve ser implantada como melhoria posterior. A Administração é obrigada a 
conferi-la ao policial militar. 

 
Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão. 
Recife, 27 MAR 2004. 
Conselheiro Carlos Porto - Presidente 
Conselheiro Fernando Correia - Relator 
Conselheiro Severino Otávio Raposo 
Conselheiro Roldão Joaquim dos Santos 
Conselheiro Romeu da Fonte 
Conselheira Teresa Duere 
Auditor Luiz Arcoverde Filho - Conselheiro em exercício 
Fui presente: Dr. Dirceu Rodolfo de Melo Júnior - Procurador Geral 
 

--oo(0)oo-- 
 

ACÓRDÃO T.C. Nº 246/04 - EMENTA: Legal a Transferência, “Ex-
Officio”, para Reserva Remunerada de policial militar, com proventos proporcionais, 
de acordo com a legislação vigente. Vistos, relatados e discutidos os autos do 
Processo T.C. nº 0201261-3. Acordam à unanimidade os Conselheiros da 1ª Câmara 
do Tribunal de Contas do Estado, nos termos do voto da Relatora, que integra a 
presente Decisão, em considerar legal a Portaria-DPE nº 625, da Diretora de Pessoal 
do Estado, publicada no Diário Oficial do Estado em 06 ABR 2002, que Transferiu, 
“Ex-Officio”, para a Reserva Remunerada o Sd PM Mat. 24240-3, Edson Severiano 
de Oliveira, com a fundamentação legal constante na citada portaria, retroagindo os 
seus efeitos a 18 DEZ 2000, fixando em favor do interessado os proventos mensais 
proporcionais, com base no Soldo de Soldado PM, no valor de R$ 350,34 (trezentos 
e cinqüenta reais e trinta e quatro centavos), ressalvadas as melhorias posteriores, 
como segue: 
 

Soldo de Soldado PM, em 18 DEZ 00    R$ 79,19 
Gratificação de Capacitação Profissional    R$ 76,02 
Representação de Função (referente aos Encargos do  
Posto/Graduação)      R$ 25,64 
Gratificação de Moradia      R$ 75,23 
Gratificação de Exercício      R$ 15,84 
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço- 10%.   R$ 27,19 
Gratificação de Incentivo      R$ 319,14 
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Gratif. de Exercício R$ 130,00 
Gratif. pelo Exercício do Magistério R$ 325,00 
TOTAL R$ 1.790,75 
 

(Transcritas do DO nº 077, de 28 ABR 2004) 
 

3.0.0.   PORTARIAS DO COMANDO GERAL 
 

Nº 354, de 30 MAR 2004 
 

EMENTA:  Submete  Militar  Estadual a Conselho de Disciplina  
                     e Torna sem efeito Portaria 

 
O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo 

Art. 48 da Lei nº 6.783, de 16 OUT 74, e Art. 4º do Decreto Estadual nº 3.639, de 19 
AGO 75, e tendo em vista o que prescreve a Lei nº 11.929, de 02 JAN 01, que versa 
sobre a competência e as atribuições da Corregedoria Geral da Secretaria de Defesa 
Social, 

 
R E S O L V E: 
 
I - Submeter a Conselho de Disciplina, por haver incorrido no que 

preconizam as alíneas “a”,“b” e “c” do Inciso I do Art. 2º do Decreto nº 3.639, de 19 
AGO 75, o Sd PM Mat. 19309-7/3º BPM, Marlos Antônio de Miranda, pelo seguinte 
fato (considerando o constante do Of. nº 838/Cor. Aux., de 27 MAR 01, cópia anexa 
a esta Portaria): por haver faltado aos serviços nos dias 22 e 25 OUT 00, em virtude 
de ter participado ativamente do “movimento grevista” de alguns policiais militares, 
ocorrido no mês de OUT/2000, em frente ao Palácio do Governo; 

 

II – Tornar sem efeito a Portaria nº 811, de 31 OUT 01, publicada no BG 
nº 211, de 09 NOV 01; 

 
III – Encaminhar a presente Portaria, com seus apensos, ao Corregedor 

Geral da SDS, para que seja designada uma Comissão Permanente de Disciplina que 
irá proceder ao aludido Conselho de Disciplina; 

 
IV – Contar os efeitos desta Portaria a partir da data de sua publicação. 

 
--oo(0)oo-- 

 

Nº 355, de 30 MAR 2004 
 

EMENTA:  Submete  Militar  Estadual a Conselho de Disciplina  
                     e Torna sem efeito Portaria 

 

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo 
Art. 48 da Lei nº 6.783, de 16 OUT 74, e Art. 4º do Decreto Estadual nº 3.639, de 19 
AGO 75, e tendo em vista o que prescreve a Lei nº 11.929, de 02 JAN 01, que versa 
sobre a competência e as atribuições da Corregedoria Geral da Secretaria de Defesa 
Social, 
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R E S O L V E: 
 
I - Submeter a Conselho de Disciplina, por haver incorrido no que 

preconizam as alíneas “a”,  “b” e “c” do Inciso I do Art. 2º do Decreto nº 3.639, de 
19 AGO 75, o Sd PM Mat. 24270-5/12º BPM, Carlos Alberto Deodato, pelos 
seguintes fatos (considerando o constante do Of. nº 292 – 1ª Seção/BPRp, de 19 
MAR 01, cópia anexa a esta Portaria): por haver faltado aos serviços nos dias 23, 24, 
25, 26, 27 e 30 OUT 00, em virtude de ter participado ativamente do “movimento 
grevista” de alguns policiais militares, ocorrido no mês de OUT/2000, em frente ao 
Palácio do Governo; 

 
II – Tornar sem efeito as Portarias do Comando Geral nº 400, de 09 ABR 

01 e nº 328, de 16 ABR 02;  
 
III – Encaminhar a presente Portaria, com seus apensos, ao Corregedor 

Geral da SDS, para que seja designada uma Comissão Permanente de Disciplina que 
irá proceder ao aludido Conselho de Disciplina; 

 
IV – Contar os efeitos desta Portaria a partir da data de sua publicação. 
 

--oo(0)oo-- 
 
Nº 571, de 03 MAI 2004 
 
   EMENTA: Dispensa e Designa Chefe de  Subseção de Ensino do Cen- 

                Centro de Formação e Aperfeiçoamento de Praças (CFAP) 
 
O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo 

Art. 100 do Regimento Interno do Centro de Formação e Aperfeiçoamento de Praças 
(RI/CFAP), aprovado e mandado adotar pela Portaria do Comando Geral nº 76, de 10 
FEV 83 e publicada no BG nº 30, de 11 FEV 83, com as modificações previstas na 
Portaria do Comando Geral nº 377, de 14 MAR 91, publicada no SUNOR nº 11, de 
15 MAR 91, 

 
R E S O L V E: 
 
I – Dispensar do encargo de Chefe de Subseção de Ensino do Centro de 

Formação e Aperfeiçoamento de Praças, no ano letivo de 2004, o Oficial abaixo 
discriminado: 

 
Posto Mat. Nome Seção de Ensino 
Ten PM 950708-6 José Edvaldo C. de Lira Júnior Educação Física Militar 

 
II –  Designar para o  encargo de Chefe de Subseção de Ensino do Centro 

de Formação e Aperfeiçoamento de Praças, no ano letivo de 2004, o Oficial abaixo 
discriminado:  
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Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão. 
Recife, 19 ABR 2004. 
Conselheiro Carlos Porto - Presidente 
Auditor Luiz Arcoverde Filho - Conselheiro em exercício e Relator 
Conselheiro Fernando Correia 
Conselheiro Adalberto Farias 
Conselheiro Roldão Joaquim dos Santos 
Conselheiro Romeu da Fonte 
Auditor Ruy Ricardo Harten Júnior - Conselheiro em exercício 
Fui presente: Dr. Gilmar Severino de Lima - Procurador Geral em exercício 
 

(Republicado por haver saído com incorreções) 
 

--oo(0)oo-- 
 
ACÓRDÃO T.C. Nº 232/04 - EMENTA: Legal a Transferência para a 

Reserva Remunerada de policial militar, com proventos integrais, de acordo com a 
legislação vigente. Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo T.C. nº 
0203100-0. Acordam à unanimidade os Conselheiros da 2ª Câmara do Tribunal de 
Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que integra a presente Decisão, em 
considerar legal a Portaria-DPE nº 1501, da Diretora de Pessoal do Estado, publicada 
no Diário Oficial do Estado em 10 AGO 2002, que Transferiu, a pedido, para 
Reserva Remunerada, o Maj PM Mat. 1549-0, Severino Ramos Marinho Dias, com a 
fundamentação legal constante na citada portaria, retroagindo os seus efeitos a 27 
MAI 2002, fixando em favor do interessado os proventos mensais integrais, com 
base no Soldo de Major PM, no valor de R$ 3.365,71 (três mil trezentos e sessenta e 
cinco reais e setenta e um centavos), ressalvadas as melhorias posteriores, como 
segue: 

 
Soldo de Major PM, em 27 MAI 02     R$ 681,46 
Gratif. de Capacitação Profissional     R$ 408,88 
Gratificação de Representação     R$ 204,44 
Representação de Função      R$ 324,12 
Gratificação de Moradia      R$ 136,29 
Gratificação de Incentivo      R$ 1.190,51 
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço- 15%   R$ 283,72 
Gratificação de Exercício      R$ 136,29 
TOTAL       R$ 3.365,71 
 
Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão. 
Recife, 27 ABR 2004. 
Conselheiro Severino Otávio Raposo - Presidente da 2ª Câmara e Relator 
Conselheiro Adalberto Farias 
Auditor Marcos Flávio Tenório de Almeida - Conselheiro em exercício 
Fui presente: Dr. Gilmar Severino de Lima - Procurador. 
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recorrente de perceber a Gratificação de Incentivo, a partir de JAN/99, como 
melhoria posterior. Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo T.C. nº 
0200928-6, Recurso interposto por Moisés Gonçalves de Souza ao Acórdão TC. nº 
183/02, desta Corte de Contas. Acordam, à unanimidade, os Conselheiros do 
Tribunal de Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que integra a presente 
Decisão, considerando que o laudo médico que atesta a incapacidade física do 
recorrente e que motivou o seu afastamento das funções exercidas, conforme 
informações de fls. 42, de 20 AGO 97; 
 

Considerando que a Portaria de Reforma do policial foi publicada em 26 
OUT 00, retroagindo os seus efeitos à data do laudo médico; 

 

Considerando que, via de regra, o ato de inativação não deve retroagir, 
salvo motivo que o justifique; 

 
Considerando que a existência de um laudo médico atestando a 

incapacidade física do servidor, que motivou, inclusive, o afastamento imediato do 
policial de suas atividades, é causa mais do que suficiente para motivar a retroação à 
data do laudo; 

 
Considerando que, com a retroação à data do laudo, resta inaplicável, na 

hipótese, a Lei Complementar Estadual nº 28/00; 
 

Considerando que a Gratificação de Incentivo reclamada, criada pela Lei 
Complementar nº 27/99, com efeitos financeiros a partir de 1º JAN 99, não existia na 
data em que o ato de reforma produziu efeitos (data do laudo); 

 

Considerando que a função constitucional do Tribunal de Contas é 
apreciar a legalidade da reforma na data em que o ato produz efeitos, ressalvadas as 
melhorias posteriores (Art. 71, III, da Constituição Federal); 

 
Considerando que, por essa razão, os proventos fixados pelo Tribunal de 

Contas tomam por base a data em que o ato produz efeitos; 
 
Considerando que, como os proventos estão sendo fixados em data 

anterior à criação da Gratificação de Incentivo, não há como incluí-la na fixação dos 
proventos; 

 

Considerando, contudo, que a não-inclusão da Gratificação de Incentivo 
nos proventos fixados pelo Tribunal de Contas não significa que o servidor não 
possua o direito de recebê-la como melhoria posterior; 

 
Considerando que este Tribunal tem o entendimento de que a 

Gratificação de Incentivo é inerente, e, por esse motivo, deve ser paga a todos os 
policiais militares, seja ativo, transferido para a reserva ou reformado; 

 
Em conhecer o presente recurso, e, no mérito, dar-lhe provimento 

parcial, para, mantendo o Acórdão recorrido, deixar registrado que o recorrente tem 
direito a receber a Gratificação de Incentivo, a partir de janeiro de 1999, como 
melhoria posterior. 

05 DE  MAIO  DE  2004                 07 
_____________________________________________________________________ 

 
Posto Mat. Nome Seção de Ensino 
Ten-Cel PM 1608-0 Paulo F. do Rêgo Barros Educação Física Militar 

 
XV – Esta Portaria entra em vigor a/c de sua publicação. 
 

4.0.0.   ACÓRDÃOS   DO   TRIBUNAL   DE   CONTAS  DO  ESTADO DE  
            PERNAMBUCO 

 
ACÓRDÃO T.C. Nº 4371/03 - EMENTA: Recurso acolhido por 

atender aos pressupostos de admissibilidade. No mérito, provido parcialmente. 
Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo T.C. nº 0200822-1, recurso 
interposto pelo Sr. Aluísio Gomes Barbosa ao Acórdão TC. nº 2055/01, desta Corte 
de Contas. Acordam, à unanimidade, os Conselheiros do Tribunal de Contas do 
Estado, nos termos do voto do Relator, que integra a presente Decisão, em conhecer 
o presente recurso por ter atendido aos pressupostos de admissibilidade, e, no mérito, 
dar-lhe provimento parcial para reformar o referido Acórdão, a fim de incluir nos 
proventos do recorrente a Gratificação de Serviço Extraordinário, fixando em favor 
do interessado os proventos mensais integrais no valor de R$ 740,47 (setecentos e 
quarenta reais e quarenta e sete centavos), ressalvadas as melhorias posteriores, 
como segue: 
 

Soldo de 3º Sargento PM, em 17 DEZ 98    R$ 107,51 
Gratificação de Capacitação Profissional - 101%   R$ 108,59 
Representação de Função (Grat. ref. Encargo Posto/Grad.)  R$ 25,64 
Gratificação de Moradia - 95%     R$ 102,13 
Gratificação de Exercício - 20%     R$ 21,50 
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço – 25%   R$ 91,34 
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço (ad. após  
Emenda Constitucional nº 19/98) - 5%    R$ 5,37 
Gratificação de Serviço Extraordinário    R$ 107,51 
Adicional de Inatividade - 30%     R$ 170,88 
TOTAL       R$ 740,47 
 

Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão. 
Recife, 30 DEZ 2003. 
Conselheiro Roldão Joaquim dos Santos - Presidente 
Auditor Adriano Cisneiros - Conselheiro em exercício e Relator 
Conselheiro Severino Otávio Raposo 
Conselheiro Adalberto Farias 
Conselheiro Carlos Porto 
Conselheiro Romeu da Fonte 
Conselheira Teresa Duere 
Fui presente: Dr. Dirceu Rodolfo de Melo Júnior - Procurador Geral 
 

--oo(0)oo-- 
 

ACÓRDÃO T.C. Nº 174/04 - EMENTA: Recurso acolhido por ter sido 
interposto em tempo hábil. No mérito, parcialmente provido. Registro  do  direito  do  
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recorrente de perceber a Gratificação de Incentivo, a partir de JAN/99, como 
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anterior à criação da Gratificação de Incentivo, não há como incluí-la na fixação dos 
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Considerando, contudo, que a não-inclusão da Gratificação de Incentivo 
nos proventos fixados pelo Tribunal de Contas não significa que o servidor não 
possua o direito de recebê-la como melhoria posterior; 

 
Considerando que este Tribunal tem o entendimento de que a 

Gratificação de Incentivo é inerente, e, por esse motivo, deve ser paga a todos os 
policiais militares, seja ativo, transferido para a reserva ou reformado; 

 
Em conhecer o presente recurso, e, no mérito, dar-lhe provimento 

parcial, para, mantendo o Acórdão recorrido, deixar registrado que o recorrente tem 
direito a receber a Gratificação de Incentivo, a partir de janeiro de 1999, como 
melhoria posterior. 
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interposto pelo Sr. Aluísio Gomes Barbosa ao Acórdão TC. nº 2055/01, desta Corte 
de Contas. Acordam, à unanimidade, os Conselheiros do Tribunal de Contas do 
Estado, nos termos do voto do Relator, que integra a presente Decisão, em conhecer 
o presente recurso por ter atendido aos pressupostos de admissibilidade, e, no mérito, 
dar-lhe provimento parcial para reformar o referido Acórdão, a fim de incluir nos 
proventos do recorrente a Gratificação de Serviço Extraordinário, fixando em favor 
do interessado os proventos mensais integrais no valor de R$ 740,47 (setecentos e 
quarenta reais e quarenta e sete centavos), ressalvadas as melhorias posteriores, 
como segue: 
 

Soldo de 3º Sargento PM, em 17 DEZ 98    R$ 107,51 
Gratificação de Capacitação Profissional - 101%   R$ 108,59 
Representação de Função (Grat. ref. Encargo Posto/Grad.)  R$ 25,64 
Gratificação de Moradia - 95%     R$ 102,13 
Gratificação de Exercício - 20%     R$ 21,50 
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